QUESTIONÁRIO ISE B3 – JULHO DE 2022

DIMENSÃO: MEIO AMBIENTE
TEMA: IMPACTOS ECOLÓGICOS

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Aplicação: Específica
Setores:
Agricultura; Artefatos de Cobre; Carnes e Derivados; Distribuição de Energia Elétrica; Embalagens (Papel e Papelão); Energia Elétrica (Geração e Transmissão); Exploração de Rodovias; Fertilizantes e Defensivos; Minerais Metálicos; Papel e Celulose; Petróleo, Gás e Biocombustíveis (Exploração, Refino e Distribuição); Petroquímicos; Produtos de Madeira; Produtos de Uso Pessoal; Químicos Diversos; Siderurgia; Transporte Ferroviário; Transporte Hidroviário.


Texto de introdução 

Qualquer organização ou atividade gera, potencialmente, impactos em ecossistemas ou na biodiversidade – algumas de forma mais significativa, em especial aquelas com maior dependência do uso de recursos naturais. A utilização sustentável dos ecossistemas, da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos é fundamental tanto para os negócios da empresa quanto para a sociedade de forma geral.

O emprego de mecanismos que permitam a avaliação desses impactos e a incorporação de práticas sustentáveis devem nortear a utilização da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos pela companhia. Isto implica em identificar e avaliar riscos e oportunidades, bem como definir estratégias e práticas nesse sentido.

As práticas de gestão ambiental em geral, e especialmente as relacionadas à gestão dos impactos ecológicos, devem incluir ações diagnósticas em todas as unidades, processos e atividades da empresa. Esta etapa é contemplada no questionário de Políticas e Práticas de Gestão Ambiental, razão pela qual não é retomada neste questionário.

Práticas de gestão
MAiePRG-a. Indique em cada linha da tabela a alternativa que melhor descreve a atuação da companhia com base em procedimentos estruturados e documentados de avaliação dos impactos potenciais e riscos significativos de suas atividades, produtos e/ou serviços sobre a biodiversidade:
(P) Toda companhia, independentemente de porte, setor ou localização, tem o potencial de interferir na biodiversidade. É a relevância ou significância desta interferência que vai determinar se ela se configura como um impacto ou não, e se é positiva ou negativa. O objetivo da pergunta é saber se a empresa identifica e avalia essas interferências potenciais e se, a partir desta avaliação, planeja e implementa ações para evitar ou mitigar riscos ou impactos negativos e potencializar oportunidades ou impactos positivos. Não se define aqui uma abordagem ou método específico para a realização desta avaliação, mas espera-se que seja uma avaliação abrangente, estruturada, documentada e baseada na abordagem de ciclo de vida do produto (bem ou serviço).
(R) (GRI Standards) 304-1 a 304-4
Pergunta de escolha simples – única por linha da tabela
	
	Não identificou significativos impactos potenciais e riscos 
	Orienta suas ações para o atendimento da legislação relativa aos significativos impactos potenciais e riscos identificados
	Avalia e gerencia sistematicamente seus impactos potenciais e riscos significativos sobre a biodiversidade, mesmo não havendo exigência legal ou administrativa
	Não adota procedimentos estruturados e documentados de avaliação de impactos e potenciais e riscos sobre a biodiversidade

	a) Unidades e processos próprios
	
	
	
	

	b) Unidades e processos em sua cadeia de valor
	
	
	
	




(D) Documento que descreva os procedimentos e práticas adotadas para avaliação e monitoramento de acordo com a alternativa assinalada.

MAiePRG-b. A companhia identifica as relações de impacto e dependência de seus negócios com os serviços ecossistêmicos?
(P) Os ecossistemas fornecem às pessoas, comunidades e empresas uma considerável diversidade de produtos e serviços. Na perspectiva empresarial é necessário identificar quais são os serviços dos ecossistemas prioritários, ou seja, determinantes para os negócios; e quais podem ser significativamente afetados pelas suas operações. Espera-se que a companhia se utilize de algum método estruturado que inclua, ao menos, os seguintes elementos: (i) identificação das interações da organização com serviços ecossistêmicos; (ii) avaliação dos serviços ecossistêmicos prioritários, tanto em função do impacto da organização (dentro do escopo considerado) sobre o serviço quanto da dependência do negócio em relação aos serviços; (iii) análise de riscos e oportunidades decorrentes; e (iv) definição de estratégia para gerenciamento dos riscos e potencialização de oportunidades.
Para a resposta, deve-se considerar que serviços dos ecossistemas prioritários para uma empresa são aqueles em relação aos quais ela apresenta uma elevada dependência e/ou sobre os quais gera impactos significativos. Estes são os serviços que têm a maior probabilidade de ser fonte de riscos e oportunidades para a companhia. Alguns exemplos: abastecimento de aquíferos, manutenção da qualidade do ar, regulação do clima, regulação do regime de chuvas, entre outros.
(R) (GRI Standards) 103-1, 304-1 a 304-4
Pergunta de escolha simples – única por linha da tabela

	
	Projeto-piloto
	Prática incorporada à gestão ambiental, mas aplicada em parte das unidades produtivas 
	Prática incorporada à gestão ambiental e aplicada a todas as unidades produtivas 
	Prática não é adotada      

	a) Identificação dos serviços ecossistêmicos prioritários
	
	
	
	

	b) Avaliação de riscos e oportunidades relacionados aos serviços ecossistêmicos prioritários
	
	
	
	

	c) Desenvolvimento de estratégia de atuação para abordar riscos e oportunidades significativos
	
	
	
	



(D) Relatórios com identificação das unidades ou processos avaliados, métodos utilizados, abrangência considerada, estratégias definidas e planos e projetos implementados (quando pertinentes em função das respostas).

MAiePRG-c. Quais ações são desenvolvidas pela companhia para a conservação e uso sustentável da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos?
(P) O objetivo desta pergunta é avaliar os esforços voluntários da companhia (não decorrentes de exigência legal, judicial ou administrativa) para a conservação e o uso racional dos recursos da biodiversidade. Na resposta devem ser consideradas apenas as ações (i) cuja efetividade ou relevância podem ser comprovadas com base em procedimentos sistemáticos de monitoramento e indicadores específicos; e (ii) que tenham sido desenvolvidas sistematicamente nos últimos três anos. Tal premissa se aplica às ações desenvolvidas diretamente pela companhia, por terceiros sob contrato ou por parceiros ou beneficiários de transferência de recursos oriundos da companhia. Para a alternativa “d”, pagamentos compensatórios ou indenizatórios não poderiam ser considerados como pagamentos por serviços ambientais.
(R) (GRI Standards) 304-1 a 304-4
Pergunta de escolha múltipla

a) Conservação ambiental em propriedades próprias: desenvolveu, manteve e monitorou projetos próprios de recuperação e proteção ambiental para a manutenção e conservação de espécies nativas de fauna e flora
b) Conservação ambiental em propriedades de terceiros: executou ou financiou projetos para organizações não governamentais ou governamentais para fins de conservação ambiental em terras alheias
c) Unidades de conservação públicas ou privadas: apoiou (por meio de recursos financeiros, materiais ou tecnológicos) ações governamentais de conservação ambiental em unidades de conservação públicas ou privadas, compartilhando com o ente público a atuação nessas unidades e a responsabilidade por sua conservação
d) Pagamentos por serviços ambientais: remunerou populações, comunidades ou organizações não governamentais que desenvolvem projetos de conservação ambiental, com fins de produção e manutenção de recursos hídricos, proteção da biodiversidade, ou absorção de carbono por reflorestamento permanente
e) Fundos ambientais: doou recursos para fundos que apoiam projetos de conservação de recursos naturais
f) Nenhuma das anteriores

(D) Documento com o relato das ações desenvolvidas nos últimos três anos, incluindo indicadores que evidenciem sua efetividade.



Cumprimento legal
MAieCPL-a. Qual é o percentual das propriedades da companhia que efetivaram o Cadastro Ambiental Rural (CAR)?
(P) Criado pela lei 12.651/2012, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), e regulamentado pela instrução normativa MMA 2/2014, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um registro público eletrônico nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais. Nele são registradas informações referentes às Áreas de Preservação Permanente (APPs), à Reserva Legal, aos remanescentes de florestas e demais formas de vegetação nativa e áreas consolidadas, compondo a base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. Para a resposta a esta pergunta deverão ser consideradas todas as propriedades rurais da companhia, de tal forma que o cálculo do percentual deve ser estabelecido com base na equação % = (nº de propriedades da companhia cadastradas / nº total de propriedades da companhia sujeitas à obrigatoriedade do CAR) x 100.
Pergunta de escolha simples

a) Menos de 50% das propriedades rurais da companhia estão cadastradas
b) De 50% a menos de 75% das propriedades rurais da companhia estão cadastradas
c) De 75% a menos de 100% das propriedades rurais da companhia estão cadastradas
d) 100% das propriedades rurais da companhia estão cadastradas
e) A organização não tem propriedade passível de cadastramento

(D) Relação das propriedades com indicação daquelas que foram cadastradas. Para “e”, declaração do DRI informando que a companhia não possui APP.

MAieCPL-b. Qual o percentual das propriedades da companhia cujas Áreas de Preservação Permanente (APPs) estão regularizadas?
(P) De acordo com a definição do Código Florestal (lei 12.651/2012, artigo 3º), Área de Preservação Permanente (APP) é aquela protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.
(R) (GRI Standards) 304-1 a 304-3, 303-1 e 306-1
Pergunta de escolha simples


a) Menos de 30% das propriedades da companhia com APPs estão regularizadas
b) De 30% a menos de 60% das propriedades da companhia com APPs estão regularizadas
c) De 60% a menos de 100% das propriedades da companhia com APPs estão regularizadas
d) 100% das propriedades da companhia com APPs estão regularizadas
e) Não possui área que se configure como APP

(D) Relação das propriedades da companhia com a indicação, caso a caso, da condição de regulação da Área de Preservação Permanente (não regularizada, em processo de regularização, regularizada). Para “e”, declaração do DRI informando que a companhia não possui APP.

MAieCPL-c. Qual o percentual de propriedades rurais da companhia que possui sua Reserva Legal regularizada?
(P) De acordo com o Código Florestal (lei 12.651/2012), Reserva Legal é a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, cujo percentual em relação à área total da propriedade é definido no seu artigo 12, variável em função da região do país ou biomas nos quais a propriedade se localiza, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa.
(R) (GRI Standards) 304-1 a 304-3, 303-1 e 306-1
Pergunta de escolha simples

a) Menos de 50% das propriedades rurais da companhia estão regularizadas
b) De 50% a menos de 75% das propriedades rurais da companhia estão regularizadas
c) De 75% a menos de 100% das propriedades rurais da companhia estão regularizadas
d) 100% das propriedades rurais da companhia estão regularizadas
e) Não possui propriedades que impliquem na exigência de Reserva Legal

(D) Relação das propriedades rurais da companhia com a indicação, caso a caso, da condição de regulação da Reserva Legal (não regularizada, em processo de regularização, regularizada). Para “e”, declaração do DRI informando que a companhia não possui propriedades que impliquem na exigência de Reserva Legal.

MAieCPL-d. Indique a situação da companhia, nos últimos três anos, com relação à sua conformidade legal relacionada às atividades potencialmente impactantes dos ecossistemas e serviços ecossistêmicos:
(P) Toda atividade, em alguma medida, provoca interações e, portanto, é potencialmente geradora de impactos sobre os ecossistemas e sobre os serviços ecossistêmicos. Identificar as situações nas quais há legislações específicas e definir procedimentos para garantir a conformidade legal (tanto na perspectiva de licenças e autorizações eventualmente requeridas como de requisitos estabelecidos na regulação) é condição fundamental para o desempenho ambiental da companhia e, em última instância, para o desempenho do negócio. O objetivo da pergunta é avaliar o nível de exposição legal da companhia à legislação relacionada a impactos ecológicos, como florestas, unidades de conservação, mananciais, uso e ocupação do solo, fauna e flora. O prazo de três anos se refere à data em que a companhia foi penalizada e não a data em que ocorreu a infração ou de quando ocorreu o pagamento de eventual multa ou outra forma de cumprimento da penalidade.
(R) (GRI Standards) 307-1
Pergunta de escolha simples

a) A companhia sofreu sanções administrativas relacionadas ao tema e as causas não foram (ou foram apenas parcialmente) corrigidas, e houve, em pelo menos um dos casos, reincidência na sanção
b) A companhia sofreu sanções administrativas relacionadas ao tema e as causas não foram (ou foram apenas parcialmente) corrigidas, não havendo, em nenhum dos casos, reincidência na sanção
c) A companhia sofreu sanções administrativas relacionada ao tema e as causas foram corrigidas, não havendo, em nenhum dos casos, reincidência na sanção
d) A companhia não sofreu sanção administrativa relacionada ao tema nos últimos três anos

(D) Declaração da companhia, assinada pelo DRI, informando e detalhando a situação que deu base para a sua resposta.

5
Os termos em destaque devem ser sempre interpretados conforme definido no Glossário.
